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DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" - Anexo I R$ 1,00 
DESPESA COM PESSOAL DESPESA LIQUIDADA

(Últimos 12 meses)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)  380.927.412,49 

Pessoal Ativo  269.822.208,10 
Pessoal Inativo e Pensionistas  109.816.622,81 
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (art. 18, § 1º da LRF)  1.288.581,58 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art.19, § 1° da LRF) (II)  112.283.730,92 
Indenização por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária  48.668,52 
Decorrentes de Decisão Judicial -   
Despesas de Exercícios Anteriores  66.155.698,26 
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados  46.079.364,14 

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (III) ¹  21.687.072,40 
Contribuições Patronais  21.687.072,40 

 290.330.753,97 
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)  6.958.438.464,40 

4,17%
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 6,0%  417.506.307,86 
LIMITE PRUDENCIAL (§ único, art. 22 da LRF) - 5,70%  396.630.992,47 
Fonte: Anexo TC-01 e Secretaria de Estado da Fazenda (RCL)
¹ Valores referentes à movimentação financeira concedida ao RPPS relativos à contribuição patronal.

Florianópolis, 26 de maio de 2006.

       Des. Eládio Torret Rocha                           Zenaide Teresinha Irber                               Maria Madalena Steinbach
                Presidente e.e.                          Diretora de Orçamento e Finanças              Coordenadora da Auditoria Interna

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE - TDP (IV) = 
(I-II+III)

% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL  PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE - TDP 
sobre a RCL  (IV/V)*100                                                                                                              

          O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, atendendo aos dispositivos 
legais preceituados na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, vem publicar o Relatório de Gestão Fiscal, 
concernente ao primeiro quadrimestre do exercício de 2006.
             Os dados estão disponíveis, a partir desta data, no site do Tribunal de Justiça, na Internet (www.tj.sc.gov.br), conforme 
estabelece o art. 48 da referida Lei.


